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SECRETARIA EXECUTIVA
SUBSECRETARIA DE PLANEJAMENTO, ORCAMENTO E ADMINISTRACAO.
COORDENAGAO-GERAL DE RECURSOS DO FAT

NOTA TECNICA N.° 035/2014 — CGFAT/SPOA/SE/MTE
Interessado: Secretaria de Orgcamento Federal — SOF/MP
Assunto: Avaliacdo Financeira do Fundo de Amparo ao Trabalhador — FAT
1. Trata a presente Nota da nova avaliagdo financeira do Fundo de Amparo ao Trabalhador —

FAT, em atendimento a mensagem de solicitacdo da Secretaria de Orcamento Federal — SOF/MP, de
14 de abril de 2014, para cumprimento ao estabelecido na alinea “a”, inciso 1V, § 2°, art.4° da Lei
Complementar n.° 101 (Lei de Responsabilidade Fiscal), de 04 de maio de 2000.

2. A avaliagdo serd apresentada em duas partes: i) Desempenho Econémico-Financeiro do
FAT,; e ii) ProjecOes das receitas e despesas do FAT.

3. A primeira parte, onde se analisa o0 desempenho econdmico-financeiro do FAT durante os
altimos cinco anos, de 2009 a 2013, sdo apresentados o0s comportamentos da arrecadagéo
PIS/PASEP, provenientes das contribuicfes PIS (Programa de Integracdo Social) e PASEP (Programa
de Formacéo do Patriménio do Servidor Publico); das Receitas e Despesas do Fundo, seus resultados
e evolucdo Patrimonial. Todas as grandezas séo tratadas em valores nominais e em valores reais, a
precos de dezembro de 2013, utilizando-se o IPCA/IBGE como indexador.

4, A segunda parte apresenta as estimativas das receitas e das despesas do FAT para o
exercicio de 2015, acompanhadas do processo de apuracao.
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| - DESEMPENHO ECONOMICO-FINANCEIRO DO FAT
1.1 INTRODUCAO

5. O FAT ¢é um fundo contabil, de natureza financeira, vinculado ao Ministério do Trabalho
e Emprego — MTE, instituido por meio da Lei n® 7.998, de 11 de janeiro de 1990, por ocasido da
regulamentacéo do artigo 239 da Constituicao Federal.

6. Tendo como principais fontes de recursos a receita da arrecadacdo da contribuicdo
PIS/IPASEP e as receitas financeiras, os recursos do FAT sdo direcionados para o custeio do
Programa do Seguro-Desemprego, do Abono Salarial e para o financiamento de programas de
desenvolvimento econémico, conforme disposto no art. 10 da Lei n° 7.998/1990.

7. No ambito do Programa Seguro-Desemprego o FAT custeia o pagamento de beneficio
financeiro temporario ao trabalhador, nas seguintes modalidades: i) demitido sem justa causa; ii)
bolsa de qualificagdo profissional, com contrato de trabalho suspenso; iii) resgatado de trabalho
analogo ao trabalho escravo; iv) pescador artesanal em periodo de defeso; e v) empregado doméstico
dispensado sem justa causa.

8. Também sdo custeadas pelo Programa as acdes de qualificacdo profissional e
intermediacdo de emprego, além de outras a¢des tais como: i) geracdo de informacdes sobre o
mercado de trabalho (Relacdo Anual de Informacdes Sociais - RAIS, Cadastro Geral de Empregados
e Desempregados — CAGED, e Pesquisas de Emprego e Desemprego - PED); ii) apoio a acdes de
geracdo de emprego e renda; iii) identificacdo profissional (Carteira de Trabalho e Previdéncia Social
— CTPS); e iv) Classificagcdo Brasileira de Ocupacges (CBO).

9. Destaca-se que, por determinacdo constitucional, o FAT destina 40% das receitas
provenientes da arrecadacdo da contribuicdo PIS/PASEP ao BNDES, na forma de empréstimos, para
financiar programas de desenvolvimento econdmico.

10. O FAT tem suas disponibilidades financeiras aplicadas em titulos de emissdo do Tesouro
Nacional, disponiveis no ambito do mercado financeiro doméstico, no Fundo BB Extramercado
Exclusivo FAT Fundo de Investimento Renda Fixa, por intermédio da BB Gestdo de Recursos -
Distribuidora de Titulos e Valores Mobiliarios S/A — BBDTVM, e em dep0sitos especiais, nas
instituigdes financeiras oficiais federais, conforme determina a Lei n° 8.352, de 28 de dezembro de
1991.

11. Os depdsitos especiais realizados pelo FAT sdo destinados & concessao de financiamentos
no ambito de programas de geracdo de emprego e renda instituidos ou apoiados pelo Conselho
Deliberativo do FAT - CODEFAT. Esses depositos sdo relevantes fontes de recursos de
financiamentos para o desenvolvimento econémico e social do Pais, constituindo-se em importante
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instrumento de geracdo de trabalho, emprego, renda e melhoria na qualidade de vida da populacéo
brasileira.

12. Diferentemente dos recursos emprestados ao BNDES, o0s depoésitos especiais tém
amortizagdes com menores prazos de exigibilidade, constituindo-se em um importante componente
das entradas de recursos no FAT, com impactos positivos no fluxo de caixa do Fundo.

13. A Lei n° 8.352/1991 estabelece que os depdsitos especiais sejam remunerados e
disponiveis para imediata movimentacao, isto é, tém liquidez imediata, podendo ser resgatados a
qualquer tempo, sendo, em harmonia com a pratica da prudéncia, que €sses recursos sejam
preferencialmente aplicados pelas instituicdes financeiras em operacdes de curto ou médio prazo.

1.2 ARRECADACAO DA CONTRIBUICAO PIS/PASEP.

14. A receita proveniente da arrecadacdo da contribuicdo PIS/PASEP é a principal fonte de
recursos do FAT. Desde marco de 1994, parte dessa arrecadacdo é retida pelo Tesouro Nacional
como Desvinculacdo de Receitas da Unido (inicialmente chamada de Fundo Social de Emergéncia -
FSE), em atendimento a Emenda Constitucional de Reviséo n.° 01, de 01 de marco de 1994, com
redacdo atual da Emenda Constitucional n.° 68, de 21 de dezembro de 2011, que estabelece a
desvinculacdo de 20% dos valores arrecadados até 31 de dezembro de 2015.

QUADRO |

ARRECADACAO DA CONTRIBUICAO PIS/ PASEP
R$ milhdes (*)

ANG | ARRECADAGAO DRU FAT Var. %
(A) (B) (A-B) ANO
2009 31.030,50 6.206,10 24.824,40
2010 40.376,58 8.075,32 32.301,26 | 30,1%
2011 41.584,10 8.316,82 33.267,28 3,0%
2012 47.730,93 9.546,19 38.184,75 14,8%
2013 51.065,40 10.213,08 40.852,32 7,0%
TOTAL 211.787,52 42.357,50 169.430,01

(*) Arrecadacéo pelo regime de competéncia — Valores Nominais

15. Entre os exercicios de 2009 a 2013, em regime de competéncia, foi arrecadado como
contribuicdo PIS/PASEP o montante de R$ 211,8 bilhdes, sendo R$ 169,4 bilhdes recursos a serem
repassados ao FAT e R$ 42,4 bilhGes recursos retidos pela Secretaria do Tesouro Nacional como
desvinculacéo de receitas, representando 20,0% do total arrecadado.

16. Em razdo de apropriacdo de tributos arrecadados em exercicios anteriores, evidencia-se
entre 0s exercicios significativas variagdes das arrecadacdes anuais, com maiores impactos em
determinados exercicios. Nesse contexto, no final do exercicio de 2010 a Secretaria da Receita
Federal apropriou 0 montante de R$ 4,1 bilhdes da arrecadacdo PIS/PASEP retido na Justica Federal
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como depdsitos judiciais, que impulsionou a arrecadacdo daquele exercicio; enquanto que em 2012
houve a apropriacdo de R$ 2,1 bilhdes relativo ao pagamento de parcelamento de tributos federais.
Outro fato relevante refere-se a reducdo do crescimento da arrecadacdo do exercicio de 2013 em
fungdo do aumento de desoneragdes tributarias.

17. Entre 2009 e 2013, a precos de dezembro de 2013 (IPCA/IBGE), foi arrecadada como
contribuicdo PIS/PASEP a importancia de R$ 241,3 bilhdes, sendo R$ 193,1 bilhdes recursos a serem
repassados ao FAT.

QUADRO 11

ARRECADACAO DA CONTRIBUICAO PIS/ PASEP

R$ milhes (*)

ANO ARRECADACAO DRU FAT Var. %
(A) (B) (A-B) ANO
2009 39.890,95 7.978,19 31.912,76
2010 49.311,58 9.862,32 39.449,26 | 23,6%
2011 47.770,78 9.554,16 38.216,63 -3,1%
2012 52.014,09 10.402,82 41.611,27 8,9%
2013 52.358,59 10.471,72 41.886,87 0,7%
TOTAL| 241.345,98 48.269,20 193.076,79
(*) Arrecadacéo pelo regime de competéncia a precos de dezembro de 2013 — IPCA
18. Desde a instituicdo da primeira desvinculagdo da contribuicdo PIS/PASEP, quando da

instituicdo do Fundo Social de Emergéncia (FSE), em marco de 1994, até dezembro de 2013, a
precos de dezembro de 2013 (IPCA), foi arrecadado como contribuicdo PIS/PASEP o montante de
R$ 643,8 bilhdes, sendo R$ 136,2 bilhdes retidos pelo Tesouro Nacional, com desvinculagdo de
receitas, e R$ 507,6 bilhdes apropriados como receitas do FAT.

19. Ressalta-se que os valores arrecadados ndo foram maiores em funcdo das desoneragdes da
contribuicdo PIS/PASEP, que em 2013 foi estimado pela Secretaria da Receita Federal em R$ 9,8
bilhdes, com projecdes daquela Secretaria de R$ 11,6 bilhdes para o exercicio de 2014.

1.3 RECEITAS, DESPESAS E RESULTADOS DO FAT.

20. O FAT destina suas receitas para execucdo de programas voltados para a protegcéo do
trabalhador, contemplando o pagamento dos beneficios do abono salarial e do seguro-desemprego,
nas suas diversas modalidades; e empréstimos ao BNDES, para financiamento de programas de
desenvolvimento econémico. Parte das disponibilidades do Fundo, enquanto ndo utilizada na
execucdo de suas acgdes, € destinada ao fomento do emprego pela via de financiamentos no ambito
dos programas e linhas de crédito do FAT para geracdo de trabalho, emprego e renda, mediante
aplicagdo em depositos especiais nas instituicbes financeiras oficiais federais.

21. Conforme evidenciado no Quadro 11, as receitas e obrigagdes do Fundo apuradas entre 0s
exercicios de 2009 e 2013, registradas no Sistema Integrado de Administracdo Financeira do Governo
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Federal — SIAFI, vém apresentando crescimento ao longo do periodo, especialmente as despesas com
pagamento de beneficios do seguro-desemprego e do abono salarial, em face do incremento do
numero de trabalhadores formais no mercado de trabalho; da relativa manutencdo da taxa de
rotatividade de mao de obra; e da sucessdo de aumentos reais do salario minimo.

QUADRO 111
RECEITAS, OBRIGACOES E RESULTADOS DO FAT
R$ milhdes (*)
) Var. %
EXERCICIOS 2009 2010 2011 2012 2013 201312012
RECEITAS
1. Receita da Contribuicdo PIS/PASEP 24.365,4 | 28.765,1| 36.506,3| 37.863,9| 39.734,7| 4,94%
2. Receitas Financeiras 10.084,5 | 10.212,1| 11.389,1| 14.457,5 8.289,3 | -42,66%
3. Outras Receitas 576,5 1.947,3 935,0 6.195,6 5.578,2 | -9,97%
TOTAL DAS RECEITAS (A) 35.026,4 | 40.924,6 | 48.830,4| 58517,0| 53.602,3| -8,40%
OBRIGACOES
1. Seguro-Desemprego - Beneficio 19.570,8 | 20.446,1 | 23.794,1| 27.613,8| 31.902,0| 15,553%
2. Abono Salarial - Beneficio 7.564,5 8.758,2 | 10.379,4| 12.336,5| 14.658,7| 18,82%
3. Qualificagao Profissional 154,0 144.8 75,5 58,4 6,6 | -88,67%
3. Intermediacéo de Emprego 93,0 70,1 95,4 141,0 117,2 | -16,89%
4. Outras Despesas 356,5 328,5 389,4 331,5 373,0| 12,52%
TOTAL DAS DESPESAS (B) 27.738,9 | 29.747,7| 34.733,7| 40481,1| 47.0575| 16,25%
RESULTADO ECONOMICO (A - B) 7.2875| 11.176,9| 14.096,7 | 18.0359 6.544,8 | -63,71%
5. Empréstimos ao BNDES - Art.239/CF (C) 9.626,1 | 11.586,1 | 13.523,7 | 15.061,3 | 16.910,2| 12,28%
TOTAL DAS OBRIGAGOES (D=B+C) | 37.365,0| 41.333,8| 48.257,5| 55.542,4| 63.967,6| 1517%
RESULTADO NOMINAL(A - D) (2.338,6) (409,2) 572,9 | 2.974,6 | (10.365,4)| -448,47%
(*) Valores Nominais
Obs.: Receitas pelo regime de caixa e despesas pelo regime de competéncia
22. Para efeito comparativo, também se apresenta abaixo as receitas e obriga¢bes do Fundo, a
precos de dezembro de 2013, utilizando-se o IPCA/IBGE mensal como indexador.
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QUADRO IV
RECEITAS, OBRIGACOES E RESULTADOS DO FAT

R$ milhdes (*)
, Var. %
EXERCICIOS 2009 2010 2011 2012 2013 2013/2012
RECEITAS
1. Receita da Contribuigéo PIS/PASEP 31.331,8| 35.229,8| 42.0574| 41.257,3| 40.757,0| -1,21%
2. Receitas Financeiras 13.121,8| 12.681,7| 13.2825| 15.956,6 8.592,7 | -46,15%
3. Outras Receitas 748,6 2.395,0 1.078,4 6.664,5 57231 | -14,12%
TOTAL DAS RECEITAS (A) 45.202,2| 50.306,5| 56.4183| 63.878,3| 55.072,8| -13,78%
OBRIGACOES
1. Seguro-Desemprego - Beneficio 25.182,0 | 25.0452| 27.339,9| 301051 32.709,7| 8,65%
2. Abono Salarial - Beneficio 9.674,0| 10.684,8| 11.846,3| 13.362,8| 14.956,2| 11,92%
3. Qualificagéo Profissional 195,0 174,0 84,7 61,9 6,6 | -89,29%
3. Intermediag&o de Emprego 117,9 83,9 107,2 150,0 117,7 | -21,53%
4. Outras Despesas 456,0 398,5 4426 356,4 3782 6,12%
TOTAL DAS DESPESAS (B) 35.624,8| 36.386,3| 39.8206| 44.036,2| 48.1684| 9,38%
RESULTADO ECONOMICO (A - B) 95775| 13.920,2| 16597,7| 19.8421 6.904,4 | -65,20%
5. Empréstimos ao BNDES - Art.239/CF (C) 12.375,1| 14.1875| 15.608,7| 16.469,0| 17.341,8| 5,30%
TOTAL DAS OBRIGAGCOES (D =B +C) 47.9999| 505738 | 55.429,3| 60.5052| 65.5102| 8,27%
RESULTADO NOMINAL(A - D) (2.797,7) (267,3) 989,0 3.373,1| (10.437,4)| -409,43%
(*) — Precos de dezembro de 2013 — IPCA
23. Os Quadros Il e IV evidenciam que as receitas do FAT, em quase sua totalidade, sdo

originarias da contribuicdo PIS/PASEP e das remuneragdes das aplicacbes dos recursos do Fundo nas
instituicdes financeiras oficiais federais, que apresentaram quedas no exercicio de 2013. Ha de
também destacar as receitas provenientes de outros repasses do Tesouro Nacional, que entre 0s
exercicios de 2009 e 2013 alcancaram R$ 24,6 milhdes; R$ 1,1 bilhdo; R$ 88,1 milhdes; R$ 5,3
bilhdes e R$ 4,8 bilhdes, respectivamente.

24. Apesar do crescimento da taxa média anual nominal da receita da arrecadacdo da
contribuicdo PIS/PASEP, de 4,24% nos ultimos cinco anos, em termos reais, a arrecadagdo vem
sofrendo queda nos ultimos trés anos, apresentando reducdo de 1,21% entre os dois ultimos
exercicios. Conjectura-se que, em parte, a redugdo na arrecadagdo ocorreu em funcao da desoneracao
tributaria da contribuicdo PIS/PASEP.

25. De outro lado, as receitas financeiras, provenientes das aplicacbes do FAT em
empréstimos ao BNDES, dep0sitos especiais e mercado financeiro, apresentaram crescimento até o
exercicio de 2012. Cabe destacar que, por forca da Resolucdo n° 4.034, de 30 de novembro de 2011,
do Banco Central do Brasil, o Conselho Monetario Nacional — CMN determinou a alteracdo da
politica de investimentos dos fundos de investimento pela ampliacdo dos prazos de vencimento dos
titulos da carteira de aplicacGes, para alongar o perfil da divida publica interna. Assim, em fevereiro
de 2012, o FAT alterou sua politica de aplicacdo dos recursos no mercado financeiro, com resultado
exitoso de remuneragéo liquida nominal de 20,01% naquele ano.

26. Inicialmente, em 2012, em funcdo das expectativas de mercado de juros futuros, que
tiveram registros de queda generalizada nas taxas dos contratos mais negociados; e da redugédo da
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taxa de juros basicos da economia, realizada pelo CMN, em prosseguimento ao processo de ajustes
das condi¢Bes monetarias e de controle da inflacdo, com a aplicacdo da nova politica, o FAT registrou
ganhos significativos em suas aplicagdes no mercado financeiro.

27. Entretanto, restrito a aplicacbes em titulos publicos em Letras e Notas do Tesouro
Nacional, que carregam grande volatilidade de mercado; e em face da tendéncia do fortalecimento do
dolar frente ao real, do aumento das incertezas da economia brasileira no curto prazo; e das
expectativas de apertos monetarios, que foram fatores preponderantes para avan¢o do movimento de
abertura das curvas de juros dos papeis de prazos mais longos, no exercicio de 2013 as aplicacdes do
FAT geraram rentabilidade negativa de 5,77%, o que reduziu significativamente os ganhos
financeiros do Fundo Extramercado.

28. Outra causa da reducdo das receitas financeiras foi motivada pela reducdo do saldo de
aplicacOes financeiras em depdsitos especiais nas instituicdes financeiras e no Fundo Extramercado,
haja vista que em 2013 utilizou-se parte do Patriménio do FAT para honrar despesas com pagamento
de beneficios do seguro-desemprego.

29. Dentre as receitas do FAT, pode-se também destacar 0 aumento dos aportes de recursos
do Tesouro Nacional nos exercicios de 2012 e 2013, quando foram recolhidos ao FAT os montantes
de R$ 5,3 bilhdes e R$ 4,8 bilhdes, respectivamente.

30. Dessa forma, no exercicio de 2013 o FAT registrou decréscimo de 8,4% em sua receita,
que totalizou R$ 53,6 bilhdes, que atualizada pelo IPCA/IBGE mensal, a precos de dez/2013, no
montante de R$ 55,1 bilhdes, representou uma perda real de 13,78% em relacéo ao exercicio anterior.

31. De outro giro, as despesas correntes do Fundo, constituidas basicamente pelos gastos com
pagamento dos beneficios do seguro-desemprego e do abono salarial, além dos financiamentos das
acOes de qualificacdo profissional e de intermediacdo de emprego, apresentaram aumentos
significativos ao longo dos ultimos cinco anos.

32. Entre 2009 e 2013 os gastos com pagamento dos beneficios do seguro-desemprego e do
abono salarial tiveram incremento médio anual de 11,6%, passando de R$ 34,9 bilhdes em 2009 para
R$ 47,7 bilhdes em 2013, com incremento real de 9,66% em relacdo ao exercicio de 2012.

33. Dentre as rubricas das despesas do FAT, em 2013 o destaque recai sobre o pagamento do
beneficio do seguro-desemprego, que consumiu R$ 31,9 bilhdes, correspondendo a 49,93% das
obrigacbes do Fundo, ou de 67,91% do total de suas despesas correntes, representando, em termos
reais (R$ 32,7 bilhdes), um incremento de 8,65% em relacdo ao ano anterior.

34. Em valores reais, a precos de dezembro de 2013, utilizando-se o IPCA/IBGE mensal
como indexador, as despesas com pagamento de beneficios do seguro-desemprego, nos ultimos cinco
anos, vém crescendo a uma media de 10,84% ao ano, e a do abono salarial a um taxa média de
13,46% ao ano.
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35. Publicacdo recente do Departamento Intersindical de Estatistica e Estudos

Socioeconémicos — DIEESE, “Rotatividade e Politicas Publicas para o Mercado de Trabalho”, 2014,
reafirma as observacBes constantes nos Ultimos relatérios do FAT de que os gastos com pagamento
de beneficios vém crescendo em funcdo do aumento da formalizacdo do mercado de trabalho
brasileiro e do aumento do salario minimo, que apresentou taxa acumulada de 339,0% entre dez/2002
e dez/2013

36. Verifica-se que entre 2003 a 2013 o salario minimo cresceu 339,0%, numa relacdo
afastada do indice de inflagdo medido pelo IPCA que acumulou alta de 187,0%, e que, entre 2003 e
2012, houve significativa formalizacdo do mercado de trabalho no Brasil, conforme apresentado no
grafico abaixo:

GRAFICO 11
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Fonte: PNAD/IBGE

37. Segundo dados da Relacdo Anual de Informacdes Sociais - RAIS, entre os exercicios de
2003 e 2012 o mercado de trabalho no Brasil foi marcado por ampla formalizacdo de mao de obra.
Nesse periodo, o numero de postos de trabalho formal aumentou 18,0 milhdes, alcancando 47,5
milhdes de trabalhadores no final de 2012, conforme evidenciado no gréafico abaixo.

GRAFICO 111
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Fonte: RAIS/MTE
38. Segundo o Departamento de Emprego e Salario do MTE, entre os exercicios de 2003 e

2013 o numero de beneficiados do Seguro-Desemprego, nas cinco modalidades, aumentou de 5,1
milhdes para 8,9 milhdes, com gastos de R$ 31,9 bilhdes em 2013, com incremento de 15,5% em
relacdo ao exercicio anterior.
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GRAFICO IV
SEGURO DESEMPREGO
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Fonte: SIAFI e DES/SPPE/MTE
Obs.: Seguro-Desemprego = Trabalhadores formais, Pescadores Artesanais, Domésticos, Bolsa Qualificacdo e
Resgatado de trabalho analogo ao trabalho escravo).

39. Apesar do vertiginoso aumento dos gastos com pagamento de beneficios do seguro-

desemprego, verifica-se relativa estabilidade entre o nimero de beneficiarios e 0 nimero do estoque

de trabalhadores no final de cada exercicio, com média anual de 16,6%, entre 2003 e 2012.
GRAFICO V

Beneficiarios SD - Formal X Estoque de Trabalhadores
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Fonte: RAISI e DES/SPPE/MTE
40. A avaliacdo dos dados apresentados na RAIS leva a apontar que a taxa de rotatividade de
emprego no Brasil apresenta comportamento estavel ao longo dos Gltimos anos.
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41. Existem diferentes desenvolvimentos tedricos que tratam das dispensas de trabalhadores
pelas empresas e do fendbmeno da rotatividade de sua mdo de obra. Sobre essa matéria, observa-se
consenso em torno da ideia de que quanto maior for o nivel de investimento em treinamento
especifico de uma entidade, maior devera ser a estabilidade das relacdes de emprego.

42. Fundamentado no principio que, comparativamente, empresas que provocam mais
dispensas fomentam mais gastos com o pagamento de beneficios sociais, 0 § 4° do art. 239 da
Constituicdo Federal de 1988 estabelece que o financiamento do seguro-desemprego deva receber
contribuicdo adicional da empresa cujo indice de rotatividade da forca de trabalho supere o indice
médio da rotatividade do setor. Entretanto, até 0 momento esse principio ndo foi regulamentado.

43. Entende-se que a introducdo dessa contribuicdo teve dois objetivos basicos: i) garantir
uma fonte alternativa para o financiamento do Programa Seguro-Desemprego, que inclui qualificacdo
do trabalhador; e ii) criar elemento que reduza a rotatividade da mao de obra.

44, Utilizando-se como metodologia de calculo de rotatividade de médo de obra a soma das
admissBes ou desligamentos (o menor) dividida pelo tamanho médio da for¢a de trabalho no periodo
(estoque médio de trabalhadores entre o inicio e o final do exercicio), que leva em conta apenas a
quantidade de trabalhadores que foi substituida em um periodo, e considerando o nimero total de
trabalhadores desligados, excluindo-se os mortos, aposentados, transferéncias e desligamentos
espontaneos, entre 2003 e 2012 a média de rotatividade de méo de obra no Brasil foi de 35,5%. Esta
média sobe para 42,6% quando calculada apenas considerando os trabalhadores do setor privado da
economia (os celetistas), que em 2012 alcangou 43,0%.
GRAFICO VI
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Fonte: RAIS
45, Como conseqiiéncia do crescimento do numero de empregos formais e a manutencdo da

politica de valorizag&o do salario minimo, entre 2003 e 2012 houve um crescente aumento do nimero
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de trabalhadores com carteira de trabalho assinada com ganhos de até dois salarios minimos mensais,
publico alvo do pagamento do beneficio do abono salarial.
GRAFICO VII

PERCENTUAL DO TOTAL DE EMPREGADOS FORMAIS COM GANHOS
ATE 2 SALARIOS MINIMOS MENSAIS
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Fonte: RAIS
46. Pelos dados apresentados na RAIS, no exercicio de 2003, 40,3% (11,9 milhdes) dos 29,5

milhdes de trabalhadores ganhavam até dois salarios minimos. Porém, no final de 2012, esse
percentual aumentou para 50,7% (24,1 milhdes dos 47,5 milhdes de trabalhadores), que, juntamente
com o crescimento do salario minimo, explicam o crescimento dos gastos com pagamento dos
beneficios do abono salarial.

GRAFICO VIII
ABONO SALARIAL
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Fonte: SIAFI e CGSAP/DES/SPPE/MTE
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47. Nesse periodo, 0 nimero de beneficiarios do abono salarial saltou de 7,9 milhdes para
21,3 milhdes, com gastos de R$ 14,7 bilh6es em 2013, representando incremento de 19,5% em
relacdo ao exercicio anterior.

48. Em termos reais, as curvas de dispéndios com pagamentos do seguro-desemprego e do
abono salarial tiveram, especialmente a partir de 2003, inclinagdes acentuadamente ascendentes.
Somado a elevada rotatividade de méo de obra e aos sucessivos aumentos do salario minimo, a alta
formalizacdo do mercado de trabalho proporcionou significativos incrementos nos dispéndios com
pagamento desses beneficios.

49. Entre as despesas destacadas no Quadro Ill, encontra-se a despesa de capital, representada
pelos repasses de recursos do FAT ao BNDES, na forma de empréstimo, que, em 2013 alcangou o
montante nominal de R$16,9 bilhdes, representando incremento de 12,28% em relacdo ao exercicio
anterior, e as despesas com qualificacdo profissional e intermediacdo de emprego. Estas duas Ultimas
de grande importancia para auxiliar o desempregado a encontrar coloca¢do no mundo do trabalho.

50. Contudo, os gastos com as acOes de qualificacdo profissional e de intermediacdo de
emprego ainda mantém patamar inadequado, haja vista os reduzidos orgcamentos autorizados nos
ultimos anos, que restringem o poder das a¢fes da Unido no processo de diminuigdo do tempo de
desemprego do trabalhador, e, consequentemente, na reducdo do pagamento do seguro-desemprego.

51. O item “Outras Despesas" refere-se a dispéndios com outras ac¢oes, tais como: gastos com
a manutencao dos programas (acOes de apoio ao pagamento dos beneficios do seguro-desemprego e
do abono salarial), Pesquisas sobre Emprego e Desemprego — PED, Cadastro Geral de Empregados e
Desempregados — CAGED, Relacdo Anual de Informacgdes Sociais — RAIS, informatizacdo e
distribuicéo de Carteira de Trabalho e Previdéncia Social — CTPS, estudos de avaliagdo, campanhas
educativas e informativas, apoio ao CODEFAT, manutencdo das unidades regionais do MTE, entre
outras. Estas acdes absorveram R$ 373,0 milhdes em 2013, correspondendo a 0,79% do total das
despesas correntes do Fundo, com aumento de 12,52% em relacdo ao exercicio anterior, quando
totalizou R$ 331,5 milhdes; e, a precos de dezembro de 2013 (IPCA), essas despesas totalizaram
378,2 milhdes, 6,12% superior ao registrado no exercicio de 2012.

52. Assim, no exercicio de 2013, o Fundo registrou a realizacdo nominal de R$ 53,6 bilhdes
em suas receitas, que representaram reducdo de 8,40% em relacdo ao exercicio anterior, e a execucdo
de R$ 64,0 bilhdes em despesas correntes e de capital, com incremento de 15,17% em relacdo ao
exercicio de 2012, conforme evidenciado no Grafico IX; com destaque para a grande diferenca entre
as receitas e despesas no exercicio de 2013, que foram cobertas com recursos de seu Patriménio.
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GRAFICO IX
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53. Dessa forma, evidencia-se que as receitas do Fundo vém crescendo numa taxa menor que

0 incremento de suas obrigacGes. Observa-se que em 2009 o FAT registrou seu primeiro déficit
nominal. Entretanto, com a recuperacdo da economia, ocorrida a partir de 2010, o FAT chegou a
2012 com um resultado nominal superavitario de R$ 3,0 bilhGes. Esse resultado foi revertido em
2013, quando as despesas superaram as receitas em R$ 10,4 bilhdes, em face da redugdo das receitas

do Fundo provocado pelas desoneragdes da contribuicdo PIS/PASEP e pela redugédo das receitas de
remuneracOes de aplicacOes financeiras.

GRAFICO X
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54, Em termos reais, com valores atualizados pelo IPCA/IBGE mensal, a precos de dezembro
de 2013, o Gréafico X demonstra que as despesas do FAT superaram suas receitas a partir do exercicio
de 2007. Destaca-se que a Desvinculacdo de Receitas da Unido — DRU, que retira do FAT 20% de
sua receita priméria, a contribuicdo PIS/PASEP, e as desonera¢des da mesma contribuigdo executada
de forma mais intensa nos ultimos anos, contribuiram de forma significativa para os resultados
apresentados.

55. Né&o obstante, cabe ressaltar que, apesar dos resultados nominais adversos, em razéo dos
aportes obrigatorios de empréstimos do FAT ao BNDES, como despesas de capital; anualmente a
contabilidade do Fundo registra resultados econdmicos superavitarios, com crescimento Patrimonial,
que alcangou R$ 209,7 bilhdes nominais em 2013.

GRAFICO XI
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Fonte: SIAFI

Il - ESTIMATIVA DAS RECEITAS E DAS OBRIGACOES DO FAT PARA O EXERCICIO
DE 2015.

56. Durante os ultimos cinco exercicios, entre 2009 e 2013, o FAT registrou taxa média de
crescimento de 9,86% ao ano em suas receitas, sendo de 10,18% a taxa meédia de crescimento da
receita da arrecadacdo PIS/PASEP; e de 15,69% em suas obrigacdes (despesas correntes e de capital),
com destaque para 0s gastos com pagamento de beneficios do seguro-desemprego e do abono salarial,
que tiveram incremento médio anual de 17,84%. Nesse periodo, o FAT contabilizou R$ 236,9 bilhdes
em receitas e R$ 246,5 bilhdes em obrigacdes, sendo R$ 179,8 bilhdes como despesas correntes e R$
66,7 bilhdes como empréstimos ao BNDES.

57. O FAT tem como sua principal fonte os recursos provenientes da arrecadagdo da
contribuicdo para o PIS/PASEP, que em 2013 representou 78% de suas receitas, e para completar
quase que a totalidade das receitas anuais do Fundo, soma-se a esta as receitas provenientes das
remuneracOes das aplicacbes do FAT nas instituicbes financeiras oficiais federais e a receita da
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quota-parte da Contribuicdo Sindical. Esses recursos sdo destinados ao Programa de Seguro-
Desemprego, ao pagamento do Abono Salarial, ao financiamento de programas de desenvolvimento
econémico, por intermédio do BNDES.

58. No Quadro VI apresenta-se as estimativas das receitas e obrigacées do FAT e apuragéo de
resultados dos exercicios de 2014 e 2015.

QUADRO VI
ESTIMATIVA DAS RECEITAS E OBRIGACOES DO FAT
EXERCICIOS DE 2014 E 2015

R$ milhdes (nominais)

EXERCICIOS 2014 2015
RECEITAS
Arrecadacédo da Contribuicdo PIS/PASEP 56.801,5 61.430,8
Deducéo p/Desvinculacdo de Receitas da Uni&o (11.360,3)| (12.286,2)
1. Receita da Contribuicéo PIS/PASEP 45.441,2 49.144,6
2. Receitas de Remuneracdes 11.674,1 12.506,0
3. Repasses da Contribuicao Sindical 515,7 439,6
4. Restituicdo de Benef. ndo Desembolsados 554,6 429,9
5. Repasses do Tesouro Nacional 86,7 16.229,1
6. Outras Receitas 46,1 47,4
TOTAL DAS RECEITAS 58.318,4 78.796,6
OBRIGACOES
1. Seguro-Desemprego - Beneficio 27.755,7 38.527,5
2. Abono Salarial - Beneficio 15.236,8 18.881,6
3. Atendimento ao Trabalhador 148,2 738,7
4. Qualificacao Profissional 22,7 513,2
5. Apoio Operacional p/pgto.beneficios 12,0 14,5
6. Outras Despesas 386,0 463,2
TOTAL DAS DESPESAS 43.561,5 59.138,7
RESULTADO ECONOMICO 14.756,8 19.657,9
7. Empréstimos ao BNDES - Art.239/CF 18.176,5 19.657,9
TOTAL DAS OBRIGACOES 61.738,0 78.796,6
RESULTADO NOMINAL (3.419,7) 0,0

59.

Seguindo as orientacbes da Secretaria de Orcamento Federal do Ministério do

Planejamento — SOF/MP, de 14 de abril de 2014, o MTE providenciou a projecdo das receitas e das
despesas do FAT para o exercicio de 2015, tendo como base as receitas estimadas pelo MTE; as
despesas autorizadas na Lei Orgamentéria do exercicio de 2014 (Lei n° 12.952, de 20/01/2014) e os
parametros disponibilizados pela Secretaria de Politica Econémica SPE/MF, detalhados no Quadro
V:
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QUADRO V

PARAMETROS PARA CALCULOS
PROJECOES DE RECEITAS E DESPESAS DO FAT

Parametros 2015
Taxa de inflagdo % (IPCA) 5,00
Taxa de Juros de Longo Prazo - TILP % 5,00
Taxa Extramercado/TM-SELIC % 10,68
Salario Minimo (R$) 779,79
Taxa Cresc. do SM 7,71
Taxa de Cresc. do PIB % 3,00

Fonte: SPE/MF (de 07 de marco de 2014.

1.1 RECEITAS DO FAT

60. Para custeio e financiamento de programas, 0 FAT conta com diversas fontes de recursos,
tendo como destaque 0s recursos provenientes de: i) arrecadacdo PIS/PASEP; ii) rendimentos de
aplicagdes financeiras; iii) contribuicdo sindical; iii) restituicdes de beneficios; e iv) repasses do
Tesouro Nacional.

61. Para o exercicio de 2015 estima-se que ingressardo R$ 78,8 bilhdes como receitas do
FAT para atendimento das despesas projetadas, em cumprimento ao estabelecido no art. 239 da
Constituicdo Federal de 1988, distribuidas anualmente da seguinte forma:

11.1.1 Arrecadacéo da Contribuicdo PIS/PASEP.

62. A receita da arrecadacdo da contribuicdo PIS/PASEP, fonte priméaria do FAT, cuja
arrecadacdo compete a Secretaria da Receita Federal do Brasil, é repassada ao Fundo pela Secretaria
do Tesouro Nacional — STN apds a deducdo dos 20% do montante arrecadado, relativos a
desvinculacdo de receita (Desvinculacdo de Receita da Unido - DRU). Na projecéo, considerou-se
que a deducdo da DRU ocorrerd até o final do exercicio de 2015, considerando o limite estabelecido
na Emenda Constitucional n® 68, de 21 de dezembro de 2011.

63. Na projecdo do exercicio de 2014, os valores mensais da arrecadacdo PIS/PASEP
realizados em 2013 foram atualizados pelos IPCA e ajustados, pro-rata més, pela taxa de
crescimento do PIB, de 2,5%, e pelo indice de inflagdo (IPCA), de 5,3%. Com base na estimativa da
receita para 2014, projetou-se a receita dessa arrecadacédo para 2015, ajustadas pelas taxas de inflagcédo
(IPCA) e taxas de crescimento do PIB.

11.1.2 Receitas de Remuneracoes.

64. Essas receitas sdo compostas por remuneracgdes das aplicagdes financeiras do FAT em: i)
depdsitos especiais; ii) titulos publicos, no Fundo Extramercado; iii) contas suprimentos para
pagamento de beneficios; e iv) empréstimos ao BNDES, relativos ao FAT Constitucional.
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i) Remuneracao de Depdsitos Especiais.

65. A receita da remuneracdo de depdsitos especiais é baseada na estimativa do saldo médio
mensal dos recursos do FAT aplicados nas instituicfes financeiras oficiais federais que operam o0s
programas de geracdo de trabalho, emprego e renda, conforme facultado pela Lei n.° 8.019/1990, com
a redacdo dada pela Lei n.° 8.352/1991.

66. Os recursos sdo remunerados pela TJLP, quando desembolsados para os tomadores dos
financiamentos até a data estabelecida para amortizacdo desses financiamentos, e pela taxa SELIC,
enquanto disponiveis nas instituicdes financeiras.

67. No calculo da receita anual, tomou-se por base que, em média, 97,0% do saldo dos
recursos alocados nas instituicfes financeiras estejam aplicados em operac@es de crédito e que 3,0%
restantes estejam disponiveis para aplicagéo.

i) Remuneracéo de Aplicagdes no Extramercado

68. Receita decorrente da aplicacdo das disponibilidades financeiras do FAT no Fundo BB
Extramercado Exclusivo FAT Fundo de Investimento Renda Fixa, administrado pela BBDTVM, nos
termos do art. 9° da Lei n.° 8.019, de 11 de abril de 1990, com a redacao dada pela Lei n.° 8.352, de
28 de dezembro de 1991, Medida Proviséria n.° 2.162-72, de 23 de agosto de 2001, e Resolugdes
BACEN n.° 2.423, de 23 de setembro de 1997, n.° 2.451, de 27 de novembro de 1997, n° 4.034, de 30
de novembro de 2011, e Regulamento do Fundo. A carteira do FAT é composta por titulos publicos
(LTN, NTN e operagbes compromissadas), cujas cotas tém variacOes diarias, de acordo com o
mercado financeiro nacional.

69. A receita proveniente dessas aplicacOes se realiza conforme estoque de recursos aplicados
no Fundo Extramercado, variando em funcéo do fluxo mensal de caixa do FAT. Para o exercicio de
2015, projeta-se que as taxas que remunerardo essas disponibilidades sejam equivalente as taxas
SELIC do periodo.

70. Cabe destacar a necessidade de cautela em relacdo as perspectivas de remuneracdo dos
titulos publico. Os desafios impostos pela conjuntura econdmica internacional continuam grandes, e
geram impactos relevantes na economia nacional. A mudanca de sinal da politica monetaria
americana continuara afetando os fluxos internacionais de capitais, mantendo os investidores mais
cautelosos em relacéo a economia brasileira, e 0 Banco Central prosseguira envidando esforcos para
controlar a inflagdo. Esses fatores continuardo a impactar a remuneracdo das aplicacdes do FAT no
Fundo Extramercado.

i) Remuneracéo de Saldos das Contas Suprimentos

71. Receita proveniente das remuneracfes do saldo didrio das contas suprimentos para
pagamento dos beneficios do seguro-desemprego e do abono salarial, baseada na estimativa do saldo
médio anual dos recursos do FAT depositados nas institui¢des financeiras que pagam beneficios.
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72. No célculo dessa receita, estima-se que o saldo medio anual das disponibilidades das
contas suprimentos, equivalente a 1,0% dos repasses anuais para pagamento dos beneficios do
seguro-desemprego e do abono salarial, seja remunerado pela taxa média SELIC em cada exercicio.

iv) Remuneragéo sobre empréstimos ao BNDES.

73. Receita baseada no saldo medio dos recursos do FAT repassados ao BNDES para
aplicagdo em Programas de Desenvolvimento Econémico, nos termos do art. 2° da Lei n.°
8.019/1990, relativos aos 40% da receita da arrecadacdo da contribuicdo PIS/PASEP.

74. Parte dos recursos é remunerada pela Taxa de Juros para Empréstimo e Financiamento do
Mercado Interbancario de Londres (Libor), ou pela Taxa de Juros dos Titulos do Tesouro dos Estados
Unidos da América (Treasury Bonds), ou, ainda, pela Taxa de Juros de oferta para empréstimos na
moeda euro, no mercado interbancério de Londres, informada pelo Banco Central do Brasil, ou taxa
representativa da remuneracdo média de titulos de governos de paises da zona econémica do euro
(Euro érea yield curve), quando aplicada em financiamentos de empreendimentos e projetos
destinados a producéo e a comercializacdo de bens de reconhecida inser¢do no mercado internacional.
E, quando aplicada nos diversos programas de financiamento do BNDES, exceto aqueles
financiamentos para o mercado internacional, a remuneragdo ocorre com base na Taxa de Juros de
Longo Prazo — TJLP, de acordo com a Lei n° 9.365, de 16 de dezembro de 1996.

75. A estimativa dessa receita é baseada no calculo dos juros sobre 0 montante de recursos
emprestado ao BNDES, sendo juros limitados a 6,0% ao ano quando os recursos forem remunerados
pela TILP, e por taxas internacionais quando indexados em moeda estrangeira. Projeta-se que, para o
exercicio de 2015, do total do empréstimo do FAT ao BNDES, 7,0% dos recursos sejam remunerados
no periodo por taxas internacionais, com taxa média de 0,5% ao ano, e o0s outros 93,0% pela TJLP,
estimada em 5,0% ao ano.

11.1.3 Repasses da Contribuicao Sindical

76. Receita proveniente de repasses da quota—parte da Contribui¢do Sindical que tem como
origem a contribuicdo daqueles que integram as categorias reunidas no quadro de atividades e
profisses de que trata o art. 577 da Consolidacdo das Leis do Trabalho — CLT, aprovada pela Lei n°
5.452, de 1° de maio de 1943, no que respeita & Contribui¢do Sindical Urbana, e no Decreto-lei n °
1.166, de 15 de abril de 1971, e na Lei n° 8.847, de 28 de janeiro de 1994, quanto a Contribuicéo
Sindical Rural.

7. Com base na arrecadacdo da contribuicdo sindical realizada em 2013, projetou-se a
receita de 2014, ajustada pelas estimativas das taxas de crescimento do sal&rio minimo, acrescida de
receitas retidas pelo Tesouro Nacional no exercicio de 2013. E para o exercicio de 2015, estimou-se
as arrecadacdes da contribuigdo sindical baseada na projecdo da receita da arrecadagéo relativa ao
exercicio de 2014, ajustadas pelas estimativas das taxas de crescimento do salario minimo, em
relacdo a receita do exercicio anterior.
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11.1.4 Restituicdo de Beneficios ndo Desembolsados

78. A receita de restituicdo de beneficios ndo desembolsados e proveniente da devolugéo de
recursos depositados nas instituicdes financeiras para pagamento dos beneficios do seguro-
desemprego e do abono salarial e ndo utilizados no exercicio financeiro anterior ao fechamento do
exercicio de referéncia.

79. Na estimativa dessa receita considerou-se que serdo restituidos ao FAT 1,0% do montante
dos recursos repassados para pagamento dos beneficios do seguro-desemprego e abono salarial no
exercicio anterior ao de referéncia.

11.1.5 Repasses do Tesouro Nacional

80. Receita proveniente de recursos orcamentarios repassados ao FAT pelo Tesouro
Nacional. Para o exercicio de 2014, projeta-se o recebimento do valor autorizado na Lei
Orcamentaria (R$ 86,6 milhdes), com necessidade de complementacéo de repasses de R$ 3,4 bilhGes,
necessario para equilibrio das contas do Fundo neste exercicio.

81. Para os exercicios de 2015 projeta-se que o Tesouro Nacional repassara recursos ao FAT
nos montantes necessarios a manutencdo de seu equilibrio financeiro e orcamentario, para
cumprimento de suas obrigacdes constitucionais.

11.1.6 Outras Receitas
i) Multas e Juros devidos ao FAT

82. Receita proveniente de aplicacdo de penalidades por infragdes decorrentes do
descumprimento das normas relativas ao preenchimento e a entrega da Relagdo Anual de Informacgoes
Sociais — RAIS, pela inobservancia das normas: do Cadastro Geral de Empregados e Desempregados
— CAGED, do Seguro Desemprego e do abono salarial, do Contrato de Trabalho por Prazo
Determinado, do Vale-Pedagio, quando aplicadas pelo Ministério do Trabalho e Emprego, e multas,
juros ou indenizagOes decorrentes de decisdes do Poder Judiciario destinados ao FAT, conforme
disciplinado no Ato Declaratorio Corat n°. 72, de 12 de agosto de 2004, da Secretaria da Receita
Federal do Brasil.

83. Na estimativa dessa receita para os exercicios de 2014 e 2015 tomou-se por base 0
montante arrecadado em 2013, ajustado anualmente pela taxa de inflagéo (IPCA).

il) Restituicdo de Convénios

84. Receita proveniente da devolucdo de recursos ndo utilizados pelos executores de agdes
descentralizadas, mediante convénios firmados pelo MTE com recursos do FAT, para a
implementacao das politicas de emprego.

85. Na estimativa dessa receita considerou-se que, para os exercicios de 2014 e 2015, 7,0%
dos recursos anualmente destinados para convénios, no exercicio anterior ao de referéncia, sejam
restituidos ao Fundo.
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11.2 OBRIGACOES DO FAT

As projecdes das obrigacfes do FAT foram realizadas com base na Lei Orgamentéria do
exercicio de 2014 e na expectativa de execucdo orcamentaria para o exercicio de 2015, conforme
apresentado no Quadro VI desta Nota, detalhadas da seguinte forma:

11.2.1 Pagamento de beneficios do seguro-desemprego

86. Os beneficios do seguro-desemprego tém como objetivo prover assisténcia financeira
temporéria a: i) trabalhadores formais demitidos sem justa causa; ii) trabalhadores resgatados de
trabalho andlogo ao trabalho escravo; iii) pescador artesanal em periodo de defeso; iv) empregado
doméstico dispensado sem justa causa; e V) trabalhadores com contrato de trabalho suspenso e
beneficiario de bolsa de qualificacéo profissional.

87. No calculo das despesas para o0 exercicio de 2015, tomou-se por base a média de parcelas
pagas por beneficiario; o valor médio em salarios minimos por Documento de Pagamento (DSD); o
valor do salario minimo no periodo; e as expectativas de crescimento no nimero de beneficiarios.

88. Destaca-se 0 expressivo aumento da projecdo em face do aumento da formalizacdo do
mercado de trabalho e do aumento do salario minimo, considerando a manutencdo da alta
rotatividade de méo de obra.

11.2.2 Pagamento de beneficios abono salarial

89. O Abono Salarial ¢ um beneficio de um salario minimo assegurado aos trabalhadores
inscritos no Programa PIS/PASEP ou no Cadastro Nacional do Trabalhador — CNT ha pelo menos
cinco anos, e que tenham trabalhado com registro formal, no minimo, 30 dias no ano anterior ao de
inicio do calendario de pagamentos, e percebido, em média, até dois salarios minimos mensais de
empregador que contribua para o PIS/PASEP.

90. No célculo das despesas com pagamento do beneficio do abono salarial para o exercicio
de 2015 tomou-se por base o nimero de trabalhadores vinculados a RAIS, com expressivo aumento
da projecdo em face do aumento da formalizacdo do mercado de trabalho, com incremento do nimero
de beneficiarios, e do aumento do salario minimo.

91. Para 2015 estima-se que 59,03% dos trabalhadores vinculados a RAIS terdo ganhos de até
dois salarios-minimos, e destes 53,45% serdo identificados com direito ao recebimento do beneficio,
dos quais, 96,5% efetivamente receberdo seus beneficios.

11.2.3 Atendimento ao Trabalhador

92. No calculo dessa despesa, que inclui as agdes de intermediacdo de emprego, para 0
exercicio de 2014, tomou-se por base o valor da despesa autorizada na Lei Or¢camentaria de 2014, e,
para o exercicio de 2015, projetou-se o crescimento das despesas em funcdo da necessidade de
aumentar a rede atendimento do trabalhador, estimada em R$ 738,7 milhdes.
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93. Destaca-se que a rede de atendimento do Sistema Nacional de Emprego - SINE € a
principal porta de entrada dos trabalhadores requerentes do beneficio do Programa do Seguro-
Desemprego. Nela é realizada a pré-triagem, em que o atendente verifica a documentacdo apresentada
pelo trabalhador dispensado sem justa causa, e busca oportunidades de emprego para o potencial
segurado, antes mesmo de habilitar os requerentes ao beneficio. No SINE o trabalhador tem acesso a
carteira de trabalho, as informac@es sobre cursos de qualificagdo profissional, e orientacdes sobre
crédito produtivo, dentre outros.

11.2.4 Qualificacédo Profissional (PNQ)

94, No calculo da despesa com qualificagdo profissional, para o exercicio de 2014, tomou-se
por base o valor da despesa autorizada na Lei Orcamentaria de 2014, e, para o exercicio de 2015,
considerando-se a reformulacéo da politica de qualificacdo social e profissional conduzida pelo MTE
e o fortalecimento da gestdo, controle e monitoramento na aplicagdo dos recursos, estimou-se a
necessidade de R$ 513,2 milhdes.

11.2.5 Apoio operacional ao pagamento dos beneficios do seguro-desemprego e do abono
salarial.

95. No célculo das despesas de apoio operacional para o exercicio de 2015 estimou-se
crescimento de 20,0% dessa despesa em relacdo ao exercicio de 2014, autorizada na Lei
Orgamentéria Anual.

11.2.6 Outros Despesas

96. As principais despesas relacionadas s&o: gastos com a manutencdo dos programas (a¢oes
de apoio ao pagamento dos beneficios do seguro-desemprego e do abono salarial), Pesquisas sobre
Emprego e Desemprego — PED, Cadastro Geral de Empregados e Desempregados — CAGED,
Relacdo Anual de Informacgfes Sociais — RAIS, continuidade da implementacdo do sistema
informatizado de emissdo da Carteira de Trabalho e Previdéncia Social — CTPS, confecgdo e
distribuicdo da CTPS, melhoria do atendimento ao trabalhador e orientacGes trabalhistas, estudos de
avaliacdo, campanhas educativas e informativas, apoio ao CODEFAT e manutencdo das unidades
regionais do MTE.

97. No célculo de "Outras Despesas”, para 0 exercicio de 2014, tomou-se por base o valor da
despesa autorizada na Lei Orcamentaria de 2014. Considerando a necessidade de atendimento das
acbes do Fundo, citadas no pardgrafo anterior, e fortalecimento de sua gestdo, projeta-se para 0
exercicio de 2015 o crescimento de 20,0%.

11.2.7 Empréstimo ao BNDES para aplicacdo em Programas de Desenvolvimento Econémico.

98. Por forca do que determina o artigo 239 da Constituicdo Federal, o FAT repassa ao
BNDES 40% da receita da arrecadacdo PIS/PASEP para financiar programas de desenvolvimento
econémico. Os repasses dos emprestimos tém relacdo direta com a realizacdo da receita da
arrecadacdo PIS/PASEP e sdo classificados na contabilidade publica como despesas de capital.
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I11. RESULTADOS DO FAT

99. Desde a criagdo do FAT, o Fundo vem cumprindo suas atribuigdes constitucionais com
resultados econbmicos superavitarios, com impactos expressivos no patrimoénio do Fundo, que, ao
final de 2013, chegou ao montante de R$ 209,7 bilhdes.

100. Considerando os numeros apresentados, para o exercicio de 2015, em relacdo ao
exercicio de 2014, projeta-se incremento das receitas e das despesas do Fundo. Como resultado do
crescimento econémico do Pais, estima-se aumento da formalizacdo da méo de obra, com
crescimento dos gastos de pagamento de beneficios do seguro-desemprego e do abono salarial e
incremento dos gastos orcamentarios no custeio das acdes de qualificacdo profissional de
intermediacdo de emprego.

101. Assim, projeta-se que, ceteris paribus, as obrigacbes do FAT passardo de R$ 64,0
bilhdes, executado em 2013, para R$ 78,8 bilhdes em 2015, conforme apresentado no Quadro IV
desta Nota.

102. Como ja afirmado anteriormente, o incremento da formalizacdo do mercado de trabalho
proporcionou uma elevacdo do numero de beneficiarios do seguro-desemprego e do abono salarial.
Este fato, concomitantemente aos sucessivos ganhos reais do salario minimo, resultou em expressivo
aumento dos gastos com pagamento de beneficios. Contudo, esses gastos do governo tém contribuido
para atender temporariamente as necessidades dos trabalhadores desempregados e para melhorar a
distribuicdo de renda e sustentacédo social do Pais.

103. De outro giro, para fazer frente as despesas do Fundo, estima-se que as receitas do FAT
possam alcancar o montante de R$ 78,9 bilhGes em 2015, com incremento 35,1% em relacdo as
projecdes de 2014, com destaque para 0 aumento dos aportes de recursos do Tesouro Nacional.

104. Ha de se destacar que, para o equilibrio orcamentario do FAT, estima-se que em 2014
sejam necessarios R$ 3,4 bilhGes de novos aportes do Tesouro Nacional, além dos R$ 86,7 milhdes
estimados na LOA/2014; e em 2015, projeta-se a necessidade de R$ 16,2 bilhdes do Tesouro,
considerando a expectativa da continuidade da formalizacdo de mdo de obra, que aumenta o
quantitativo de trabalhadores que acessam o seguro-desemprego e o abono salarial, bem como a
avanco no aumento real do salario minimo.

105. Diante das expectativas de crescimento da economia brasileira, com impactos na
melhoria da arrecadacdo PIS/PASEP, e dos aprimoramentos para aumento do controle do pagamento
dos beneficios do Seguro-Desemprego, alem do aumento dos gastos com as acOes de qualificacdo
profissional e intermediacdo de emprego, que imprimirdo maior eficiéncia na execugdo das agoes,
imprescindiveis para a diminuicdo da taxa de crescimento do pagamento de beneficios, estima-se que,
com os aportes do Tesouro Nacional, o FAT mantenha sua salde financeira, contribuindo para o
desenvolvimento econdmico e social do Brasil.

Missédo Institucional 23
“CONTRIBUIR PARA A SUSTENTABILIDADE DAS POLITICAS PUBLICAS DE EMPREGO, ZELANDO PELAS APLICACOES DO
FUNDO DE AMPARO AO TRABALHADOR".
Esplanada dos Ministérios, Bloco “F", Ed. Sede, Sala 229.
CEP 70059-900. Brasilia - DF, Fone (0--61) 2031-6588, Fax (0--61) 2031-0139.
E-Mail: cgfat@mte.gov.br Homepage: www.mte.gov.br.


mailto:cgoaf.spes@mtb.gov.br�
http://www.mtb.gov.br/�

Nota Técnica n°® 026/2014 — CGFAT/SPOA/MTE - Avaliacdo Financeira do FAT

106. Por oportuno, cabe também registrar que, diante da perspectiva de reforma tributaria, que
podera refletir na receita primaria do FAT; e de reforma trabalhista, que aumentara o mercado formal
de méo de obra no Pais; além da criacdo de novas despesas, como o0 pagamento de beneficios para o
trabalhador doméstico, sem apontar novas fontes de recursos, sugere-se a promog¢do de estudos
técnicos que tenham como resultados propostas de solugdes para manutencéo do equilibrio financeiro
do Fundo, frente aos novos paradigmas do mercado de trabalho brasileiro e as modificages das
legislacdes tributaria e trabalhista do Brasil.

107. A consideracio do Senhor Subsecretario de Planejamento, Orgamento e Administragio —
SPOA/SE/MTE e do Senhor Secretario-Executivo do CODEFAT, propondo submeter ao Senhor
Secretario-Executivo do MTE o encaminhamento desta Nota Técnica ao Senhor Secretério-Adjunto
para Assuntos Fiscais da Secretaria de Orcamento Federal do Ministério do Planejamento, Orgcamento
e Gestdo.

Brasilia-DF, 14 de abril de 2014.

PAULO CESAR BEZERRA DE SOUZA
Coordenador-Geral de Recursos do FAT

DE ACORDO.

A consideracio do Senhor Secretario-Executivo do MTE, propondo o encaminhamento
desta Nota ao Senhor Secretario-Adjunto para Assuntos Fiscais da Secretaria de Orcamento Federal do
Ministério do Planejamento, Orcamento e Gestdo, e copia a Secretaria-Executiva do CODEFAT.

Brasilia-DF, 14 de abril de 2014.

TITO CALVO JACHELLI RODOLFO PERES TORELLY
Subsecretério de Planejamento, Orgamento e Secretério-Executivo do CODEFAT
Administragéo - Substituto

DE ACORDO.
Encaminhe-se conforme proposto.

Brasilia-DF, 14 de abril de 2014.

NILTON FRAIBERG MACHADO
Secretario-Executivo do MTE - Substituto
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	SECRETARIA EXECUTIVA
	SUBSECRETARIA DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E ADMINISTRAÇÃO.
	Assunto: Avaliação Financeira do Fundo de Amparo ao Trabalhador – FAT
	1. Trata a presente Nota da nova avaliação financeira do Fundo de Amparo ao Trabalhador – FAT, em atendimento à mensagem de solicitação da Secretaria de Orçamento Federal – SOF/MP, de 14 de abril de 2014, para cumprimento ao estabelecido na alínea “a”...
	2. A avaliação será apresentada em duas partes: i) Desempenho Econômico-Financeiro do FAT; e ii) Projeções das receitas e despesas do FAT.
	3. A primeira parte, onde se analisa o desempenho econômico-financeiro do FAT durante os últimos cinco anos, de 2009 a 2013, são apresentados os comportamentos da arrecadação PIS/PASEP, provenientes das contribuições PIS (Programa de Integração Social...
	4.  A segunda parte apresenta as estimativas das receitas e das despesas do FAT para o exercício de 2015, acompanhadas do processo de apuração.
	I - DESEMPENHO ECONÔMICO-FINANCEIRO DO FAT
	5. O FAT é um fundo contábil, de natureza financeira, vinculado ao Ministério do Trabalho e Emprego – MTE, instituído por meio da Lei nº 7.998, de 11 de janeiro de 1990, por ocasião da regulamentação do artigo 239 da Constituição Federal.
	6. Tendo como principais fontes de recursos a receita da arrecadação da contribuição PIS/PASEP e as receitas financeiras, os recursos do FAT são direcionados para o custeio do Programa do Seguro-Desemprego, do Abono Salarial e para o financiamento de ...
	7. No âmbito do Programa Seguro-Desemprego o FAT custeia o pagamento de benefício financeiro temporário ao trabalhador, nas seguintes modalidades: i) demitido sem justa causa; ii) bolsa de qualificação profissional, com contrato de trabalho suspenso; ...
	8. Também são custeadas pelo Programa as ações de qualificação profissional e intermediação de emprego, além de outras ações tais como: i) geração de informações sobre o mercado de trabalho (Relação Anual de Informações Sociais - RAIS, Cadastro Geral ...
	9. Destaca-se que, por determinação constitucional, o FAT destina 40% das receitas provenientes da arrecadação da contribuição PIS/PASEP ao BNDES, na forma de empréstimos, para financiar programas de desenvolvimento econômico.
	10. O FAT tem suas disponibilidades financeiras aplicadas em títulos de emissão do Tesouro Nacional, disponíveis no âmbito do mercado financeiro doméstico, no Fundo BB Extramercado Exclusivo FAT Fundo de Investimento Renda Fixa, por intermédio da BB G...
	11. Os depósitos especiais realizados pelo FAT são destinados à concessão de financiamentos no âmbito de programas de geração de emprego e renda instituídos ou apoiados pelo Conselho Deliberativo do FAT – CODEFAT. Esses depósitos são relevantes fontes...
	12. Diferentemente dos recursos emprestados ao BNDES, os depósitos especiais têm amortizações com menores prazos de exigibilidade, constituindo-se em um importante componente das entradas de recursos no FAT, com impactos positivos no fluxo de caixa do...
	13. A Lei nº 8.352/1991 estabelece que os depósitos especiais sejam remunerados e disponíveis para imediata movimentação, isto é, têm liquidez imediata, podendo ser resgatados a qualquer tempo, sendo, em harmonia com a prática da prudência, que esses ...
	14. A receita proveniente da arrecadação da contribuição PIS/PASEP é a principal fonte de recursos do FAT. Desde março de 1994, parte dessa arrecadação é retida pelo Tesouro Nacional como Desvinculação de Receitas da União (inicialmente chamada de Fun...


	QUADRO I
	15. Entre os exercícios de 2009 a 2013, em regime de competência, foi arrecadado como contribuição PIS/PASEP o montante de R$ 211,8 bilhões, sendo R$ 169,4 bilhões recursos a serem repassados ao FAT e R$ 42,4 bilhões recursos retidos pela Secretaria d...
	16. Em razão de apropriação de tributos arrecadados em exercícios anteriores, evidencia-se entre os exercícios significativas variações das arrecadações anuais, com maiores impactos em determinados exercícios. Nesse contexto, no final do exercício de ...
	17. Entre 2009 e 2013, a preços de dezembro de 2013 (IPCA/IBGE), foi arrecadada como contribuição PIS/PASEP a importância de R$ 241,3 bilhões, sendo R$ 193,1 bilhões recursos a serem repassados ao FAT.

	QUADRO II
	18. Desde a instituição da primeira desvinculação da contribuição PIS/PASEP, quando da instituição do Fundo Social de Emergência (FSE), em março de 1994, até dezembro de 2013, a preços de dezembro de 2013 (IPCA), foi arrecadado como contribuição PIS/P...
	19. Ressalta-se que os valores arrecadados não foram maiores em função das desonerações da contribuição PIS/PASEP, que em 2013 foi estimado pela Secretaria da Receita Federal em R$ 9,8 bilhões, com projeções daquela Secretaria de R$ 11,6 bilhões para ...
	20. O FAT destina suas receitas para execução de programas voltados para a proteção do trabalhador, contemplando o pagamento dos benefícios do abono salarial e do seguro-desemprego, nas suas diversas modalidades; e empréstimos ao BNDES, para financiam...
	21. Conforme evidenciado no Quadro III, as receitas e obrigações do Fundo apuradas entre os exercícios de 2009 e 2013, registradas no Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal – SIAFI, vêm apresentando crescimento ao longo do pe...
	22. Para efeito comparativo, também se apresenta abaixo as receitas e obrigações do Fundo, a preços de dezembro de 2013, utilizando-se o IPCA/IBGE mensal como indexador.
	23. Os Quadros III e IV evidenciam que as receitas do FAT, em quase sua totalidade, são originárias da contribuição PIS/PASEP e das remunerações das aplicações dos recursos do Fundo nas instituições financeiras oficiais federais, que apresentaram qued...
	24. Apesar do crescimento da taxa média anual nominal da receita da arrecadação da contribuição PIS/PASEP, de 4,24% nos últimos cinco anos, em termos reais, a arrecadação vem sofrendo queda nos últimos três anos, apresentando redução de 1,21% entre os...
	25.  De outro lado, as receitas financeiras, provenientes das aplicações do FAT em empréstimos ao BNDES, depósitos especiais e mercado financeiro, apresentaram crescimento até o exercício de 2012. Cabe destacar que, por força da Resolução nº 4.034, de...
	26. Inicialmente, em 2012, em função das expectativas de mercado de juros futuros, que tiveram registros de queda generalizada nas taxas dos contratos mais negociados; e da redução da taxa de juros básicos da economia, realizada pelo CMN, em prossegui...
	27. Entretanto, restrito a aplicações em títulos públicos em Letras e Notas do Tesouro Nacional, que carregam grande volatilidade de mercado; e em face da tendência do fortalecimento do dólar frente ao real, do aumento das incertezas da economia brasi...
	28. Outra causa da redução das receitas financeiras foi motivada pela redução do saldo de aplicações financeiras em depósitos especiais nas instituições financeiras e no Fundo Extramercado, haja vista que em 2013 utilizou-se parte do Patrimônio do FAT...
	29. Dentre as receitas do FAT, pode-se também destacar o aumento dos aportes de recursos do Tesouro Nacional nos exercícios de 2012 e 2013, quando foram recolhidos ao FAT os montantes de R$ 5,3 bilhões e R$ 4,8 bilhões, respectivamente.
	30. Dessa forma, no exercício de 2013 o FAT registrou decréscimo de 8,4% em sua receita, que totalizou R$ 53,6 bilhões, que atualizada pelo IPCA/IBGE mensal, a preços de dez/2013, no montante de R$ 55,1 bilhões, representou uma perda real de 13,78% em...
	31. De outro giro, as despesas correntes do Fundo, constituídas basicamente pelos gastos com pagamento dos benefícios do seguro-desemprego e do abono salarial, além dos financiamentos das ações de qualificação profissional e de intermediação de empreg...
	32. Entre 2009 e 2013 os gastos com pagamento dos benefícios do seguro-desemprego e do abono salarial tiveram incremento médio anual de 11,6%, passando de R$ 34,9 bilhões em 2009 para R$ 47,7 bilhões em 2013, com incremento real de 9,66% em relação ao...
	33. Dentre as rubricas das despesas do FAT, em 2013 o destaque recai sobre o pagamento do benefício do seguro-desemprego, que consumiu R$ 31,9 bilhões, correspondendo a 49,93% das obrigações do Fundo, ou de 67,91% do total de suas despesas correntes, ...
	34. Em valores reais, a preços de dezembro de 2013, utilizando-se o IPCA/IBGE mensal como indexador, as despesas com pagamento de benefícios do seguro-desemprego, nos últimos cinco anos, vêm crescendo a uma média de 10,84% ao ano, e a do abono salaria...
	35. Publicação recente do Departamento Intersindical de Estatística e Estudos Socioeconômicos – DIEESE, “Rotatividade e Políticas Públicas para o Mercado de Trabalho”, 2014, reafirma as observações constantes nos últimos relatórios do FAT de que os ga...
	36. Verifica-se que entre 2003 a 2013 o salário mínimo cresceu 339,0%, numa relação afastada do índice de inflação medido pelo IPCA que acumulou alta de 187,0%, e que, entre 2003 e 2012, houve significativa formalização do mercado de trabalho no Brasi...
	Fonte: PNAD/IBGE
	37. Segundo dados da Relação Anual de Informações Sociais - RAIS, entre os exercícios de 2003 e 2012 o mercado de trabalho no Brasil foi marcado por ampla formalização de mão de obra. Nesse período, o número de postos de trabalho formal aumentou 18,0 ...
	GRÁFICO III
	Fonte: RAIS/MTE
	38. Segundo o Departamento de Emprego e Salário do MTE, entre os exercícios de 2003 e 2013 o número de beneficiados do Seguro-Desemprego, nas cinco modalidades, aumentou de 5,1 milhões para 8,9 milhões, com gastos de R$ 31,9 bilhões em 2013, com incre...
	GRÁFICO IV
	39. Apesar do vertiginoso aumento dos gastos com pagamento de benefícios do seguro-desemprego, verifica-se relativa estabilidade entre o número de beneficiários e o número do estoque de trabalhadores no final de cada exercício, com média anual de 16,6...
	GRÁFICO V
	40. A avaliação dos dados apresentados na RAIS leva a apontar que a taxa de rotatividade de emprego no Brasil apresenta comportamento estável ao longo dos últimos anos.
	41. Existem diferentes desenvolvimentos teóricos que tratam das dispensas de trabalhadores pelas empresas e do fenômeno da rotatividade de sua mão de obra. Sobre essa matéria, observa-se consenso em torno da ideia de que quanto maior for o nível de in...
	42. Fundamentado no princípio que, comparativamente, empresas que provocam mais dispensas fomentam mais gastos com o pagamento de benefícios sociais, o § 4º do art. 239 da Constituição Federal de 1988 estabelece que o financiamento do seguro-desempreg...
	43. Entende-se que a introdução dessa contribuição teve dois objetivos básicos: i) garantir uma fonte alternativa para o financiamento do Programa Seguro-Desemprego, que inclui qualificação do trabalhador; e ii) criar elemento que reduza à rotatividad...
	44. Utilizando-se como metodologia de cálculo de rotatividade de mão de obra a soma das admissões ou desligamentos (o menor) dividida pelo tamanho médio da força de trabalho no período (estoque médio de trabalhadores entre o início e o final do exercí...
	GRÁFICO VI
	45. Como conseqüência do crescimento do número de empregos formais e a manutenção da política de valorização do salário mínimo, entre 2003 e 2012 houve um crescente aumento do número de trabalhadores com carteira de trabalho assinada com ganhos de até...
	GRÁFICO VII
	46. Pelos dados apresentados na RAIS, no exercício de 2003, 40,3% (11,9 milhões) dos 29,5 milhões de trabalhadores ganhavam até dois salários mínimos. Porém, no final de 2012, esse percentual aumentou para 50,7% (24,1 milhões dos 47,5 milhões de traba...
	GRÁFICO VIII
	47. Nesse período, o número de beneficiários do abono salarial saltou de 7,9 milhões para 21,3 milhões, com gastos de R$ 14,7 bilhões em 2013, representando incremento de 19,5% em relação ao exercício anterior.
	48. Em termos reais, as curvas de dispêndios com pagamentos do seguro-desemprego e do abono salarial tiveram, especialmente a partir de 2003, inclinações acentuadamente ascendentes. Somado a elevada rotatividade de mão de obra e aos sucessivos aumento...
	49. Entre as despesas destacadas no Quadro III, encontra-se a despesa de capital, representada pelos repasses de recursos do FAT ao BNDES, na forma de empréstimo, que, em 2013 alcançou o montante nominal de R$16,9 bilhões, representando incremento de ...
	50. Contudo, os gastos com as ações de qualificação profissional e de intermediação de emprego ainda mantêm patamar inadequado, haja vista os reduzidos orçamentos autorizados nos últimos anos, que restringem o poder das ações da União no processo de d...
	51. O item “Outras Despesas" refere-se a dispêndios com outras ações, tais como: gastos com a manutenção dos programas (ações de apoio ao pagamento dos benefícios do seguro-desemprego e do abono salarial), Pesquisas sobre Emprego e Desemprego – PED, C...
	52. Assim, no exercício de 2013, o Fundo registrou a realização nominal de R$ 53,6 bilhões em suas receitas, que representaram redução de 8,40% em relação ao exercício anterior, e a execução de R$ 64,0 bilhões em despesas correntes e de capital, com i...
	GRÁFICO IX
	53. Dessa forma, evidencia-se que as receitas do Fundo vêm crescendo numa taxa menor que o incremento de suas obrigações. Observa-se que em 2009 o FAT registrou seu primeiro déficit nominal. Entretanto, com a recuperação da economia, ocorrida a partir...
	GRÁFICO X
	Valores a preços de dezembro de 2013 – IPCA
	54. Em termos reais, com valores atualizados pelo IPCA/IBGE mensal, a preços de dezembro de 2013, o Gráfico X demonstra que as despesas do FAT superaram suas receitas a partir do exercício de 2007. Destaca-se que a Desvinculação de Receitas da União –...
	55. Não obstante, cabe ressaltar que, apesar dos resultados nominais adversos, em razão dos aportes obrigatórios de empréstimos do FAT ao BNDES, como despesas de capital; anualmente a contabilidade do Fundo registra resultados econômicos superavitário...
	GRÁFICO XI
	56. Durante os últimos cinco exercícios, entre 2009 e 2013, o FAT registrou taxa média de crescimento de 9,86% ao ano em suas receitas, sendo de 10,18% a taxa média de crescimento da receita da arrecadação PIS/PASEP; e de 15,69% em suas obrigações (de...
	57. O FAT tem como sua principal fonte os recursos provenientes da arrecadação da contribuição para o PIS/PASEP, que em 2013 representou 78% de suas receitas, e para completar quase que a totalidade das receitas anuais do Fundo, soma-se a esta as rece...
	58. No Quadro VI apresenta-se as estimativas das receitas e obrigações do FAT e apuração de resultados dos exercícios de 2014 e 2015.
	QUADRO VI
	59. Seguindo as orientações da Secretaria de Orçamento Federal do Ministério do Planejamento – SOF/MP, de 14 de abril de 2014, o MTE providenciou a projeção das receitas e das despesas do FAT para o exercício de 2015, tendo como base as receitas estim...
	QUADRO V
	Fonte: SPE/MF (de 07 de março de 2014.
	ii. 1 Receitas do FAT
	60. Para custeio e financiamento de programas, o FAT conta com diversas fontes de recursos, tendo como destaque os recursos provenientes de: i) arrecadação PIS/PASEP; ii) rendimentos de aplicações financeiras; iii) contribuição sindical; iii) restitui...
	61. Para o exercício de 2015 estima-se que ingressarão R$ 78,8 bilhões como receitas do FAT para atendimento das despesas projetadas, em cumprimento ao estabelecido no art. 239 da Constituição Federal de 1988, distribuídas anualmente da seguinte forma:
	II.1.1 Arrecadação da Contribuição PIS/PASEP.

	62. A receita da arrecadação da contribuição PIS/PASEP, fonte primária do FAT, cuja arrecadação compete à Secretaria da Receita Federal do Brasil, é repassada ao Fundo pela Secretaria do Tesouro Nacional – STN após a dedução dos 20% do montante arreca...
	63. Na projeção do exercício de 2014, os valores mensais da arrecadação PIS/PASEP realizados em 2013 foram atualizados pelos IPCA e ajustados, pro-rata mês, pela taxa de crescimento do PIB, de 2,5%, e pelo índice de inflação (IPCA), de 5,3%. Com base ...
	II.1.2 Receitas de Remunerações.

	64. Essas receitas são compostas por remunerações das aplicações financeiras do FAT em: i) depósitos especiais; ii) títulos públicos, no Fundo Extramercado; iii) contas suprimentos para pagamento de benefícios; e iv) empréstimos ao BNDES, relativos ao...
	i) Remuneração de Depósitos Especiais.

	65. A receita da remuneração de depósitos especiais é baseada na estimativa do saldo médio mensal dos recursos do FAT aplicados nas instituições financeiras oficiais federais que operam os programas de geração de trabalho, emprego e renda, conforme fa...
	66. Os recursos são remunerados pela TJLP, quando desembolsados para os tomadores dos financiamentos até a data estabelecida para amortização desses financiamentos, e pela taxa SELIC, enquanto disponíveis nas instituições financeiras.
	67. No cálculo da receita anual, tomou-se por base que, em média, 97,0% do saldo dos recursos alocados nas instituições financeiras estejam aplicados em operações de crédito e que 3,0% restantes estejam disponíveis para aplicação.
	ii) Remuneração de Aplicações no Extramercado

	68. Receita decorrente da aplicação das disponibilidades financeiras do FAT no Fundo BB Extramercado Exclusivo FAT Fundo de Investimento Renda Fixa, administrado pela BBDTVM, nos termos do art. 9º da Lei n.º 8.019, de 11 de abril de 1990, com a redaçã...
	69. A receita proveniente dessas aplicações se realiza conforme estoque de recursos aplicados no Fundo Extramercado, variando em função do fluxo mensal de caixa do FAT. Para o exercício de 2015, projeta-se que as taxas que remunerarão essas disponibil...
	70. Cabe destacar a necessidade de cautela em relação às perspectivas de remuneração dos títulos público. Os desafios impostos pela conjuntura econômica internacional continuam grandes, e geram impactos relevantes na economia nacional. A mudança de si...
	iii) Remuneração de Saldos das Contas Suprimentos

	71. Receita proveniente das remunerações do saldo diário das contas suprimentos para pagamento dos benefícios do seguro-desemprego e do abono salarial, baseada na estimativa do saldo médio anual dos recursos do FAT depositados nas instituições finance...
	72. No cálculo dessa receita, estima-se que o saldo médio anual das disponibilidades das contas suprimentos, equivalente a 1,0% dos repasses anuais para pagamento dos benefícios do seguro-desemprego e do abono salarial, seja remunerado pela taxa média...
	iv) Remuneração sobre empréstimos ao BNDES.

	73. Receita baseada no saldo médio dos recursos do FAT repassados ao BNDES para aplicação em Programas de Desenvolvimento Econômico, nos termos do art. 2º da Lei n.º 8.019/1990, relativos aos 40% da receita da arrecadação da contribuição PIS/PASEP.
	74. Parte dos recursos é remunerada pela Taxa de Juros para Empréstimo e Financiamento do Mercado Interbancário de Londres (Libor), ou pela Taxa de Juros dos Títulos do Tesouro dos Estados Unidos da América (Treasury Bonds), ou, ainda, pela Taxa de Ju...
	75. A estimativa dessa receita é baseada no cálculo dos juros sobre o montante de recursos emprestado ao BNDES, sendo juros limitados a 6,0% ao ano quando os recursos forem remunerados pela TJLP, e por taxas internacionais quando indexados em moeda es...
	II.1.3 Repasses da Contribuição Sindical

	76. Receita proveniente de repasses da quota–parte da Contribuição Sindical que tem como origem a contribuição daqueles que integram as categorias reunidas no quadro de atividades e profissões de que trata o art. 577 da Consolidação das Leis do Trabal...
	77. Com base na arrecadação da contribuição sindical realizada em 2013, projetou-se a receita de 2014, ajustada pelas estimativas das taxas de crescimento do salário mínimo, acrescida de receitas retidas pelo Tesouro Nacional no exercício de 2013. E p...
	II.1.4 Restituição de Benefícios não Desembolsados
	78. A receita de restituição de benefícios não desembolsados é proveniente da devolução de recursos depositados nas instituições financeiras para pagamento dos benefícios do seguro-desemprego e do abono salarial e não utilizados no exercício financeir...
	79. Na estimativa dessa receita considerou-se que serão restituídos ao FAT 1,0% do montante dos recursos repassados para pagamento dos benefícios do seguro-desemprego e abono salarial no exercício anterior ao de referência.
	II.1.5 Repasses do Tesouro Nacional
	80. Receita proveniente de recursos orçamentários repassados ao FAT pelo Tesouro Nacional. Para o exercício de 2014, projeta-se o recebimento do valor autorizado na Lei Orçamentária (R$ 86,6 milhões), com necessidade de complementação de repasses de R...
	81. Para os exercícios de 2015 projeta-se que o Tesouro Nacional repassará recursos ao FAT nos montantes necessários à manutenção de seu equilíbrio financeiro e orçamentário, para cumprimento de suas obrigações constitucionais.
	II.1.6 Outras Receitas
	i) Multas e Juros devidos ao FAT
	82. Receita proveniente de aplicação de penalidades por infrações decorrentes do descumprimento das normas relativas ao preenchimento e à entrega da Relação Anual de Informações Sociais – RAIS, pela inobservância das normas: do Cadastro Geral de Empre...
	83. Na estimativa dessa receita para os exercícios de 2014 e 2015 tomou-se por base o montante arrecadado em 2013, ajustado anualmente pela taxa de inflação (IPCA).
	ii) Restituição de Convênios
	84. Receita proveniente da devolução de recursos não utilizados pelos executores de ações descentralizadas, mediante convênios firmados pelo MTE com recursos do FAT, para a implementação das políticas de emprego.
	85. Na estimativa dessa receita considerou-se que, para os exercícios de 2014 e 2015, 7,0% dos recursos anualmente destinados para convênios, no exercício anterior ao de referência, sejam restituídos ao Fundo.
	II.2 OBRIGAÇÕES do FAT
	II.2.1 Pagamento de benefícios do seguro-desemprego

	86. Os benefícios do seguro-desemprego têm como objetivo prover assistência financeira temporária a: i) trabalhadores formais demitidos sem justa causa; ii) trabalhadores resgatados de trabalho análogo ao trabalho escravo; iii) pescador artesanal em p...
	87. No cálculo das despesas para o exercício de 2015, tomou-se por base a média de parcelas pagas por beneficiário; o valor médio em salários mínimos por Documento de Pagamento (DSD); o valor do salário mínimo no período; e as expectativas de crescime...
	88. Destaca-se o expressivo aumento da projeção em face do aumento da formalização do mercado de trabalho e do aumento do salário mínimo, considerando a manutenção da alta rotatividade de mão de obra.
	II.2.2 Pagamento de benefícios abono salarial

	89. O Abono Salarial é um benefício de um salário mínimo assegurado aos trabalhadores inscritos no Programa PIS/PASEP ou no Cadastro Nacional do Trabalhador – CNT há pelo menos cinco anos, e que tenham trabalhado com registro formal, no mínimo, 30 dia...
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